
RECURSO ESPECIAL Nº 2114437 - CE (2023/0449015-1)
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RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477

JOÃO PAULO SOMBRA PEIXOTO - CE015887
JOSÉ LUÍS MELO GARCIA - CE016748
NATHALIA APARECIDA SOUSA DANTAS PEIXOTO -
CE022248
PRISCILA DE SOUZA FEITOSA - CE024764

RECORRIDO : PROVALE ENERGIA LTDA
OUTRO NOME : VC BATISTA EIRELI ME - EM RECUPERAÇÃO
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ADVOGADOS : VICENTE MARTINS PRATA BRAGA - CE019309

ROBERTO LINCOLN DE SOUSA GOMES JUNIOR -
SP329848
ERNANI PINHEIRO SOARES - CE040907

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO.
CLÁUSULA DE SUPRESSÃO DE GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS.
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA EXPRESSA DOS CREDORES.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PROVIDO.

1. O art. 49, § 1º, da Lei n. 11.101/2005 assegura aos credores o
direito de conservar suas garantias contra coobrigados, fiadores e
obrigados de regresso, salvo concordância expressa em sentido
contrário.

2. A Súmula n. 581 do STJ estabelece que a recuperação judicial
do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e
execuções contra terceiros devedores solidários ou coobrigados.

3. A  cláusula que prevê a supressão ou substituição de garantias
no plano de recuperação judicial apenas produz efeitos em relação aos
credores que aprovaram o plano sem ressalvas, sendo ineficaz quanto
àqueles que se abstiveram, se opuseram ou não participaram da
assembleia geral de credores.

Documento eletrônico VDA46561897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 01/04/2025 17:42:45
Publicação no DJEN/CNJ de 03/04/2025. Código de Controle do Documento: a74c1555-6570-4f74-bd19-2070ccc0fd1d



4. O acórdão recorrido, ao admitir a liberação das garantias
fidejussórias de forma a vincular todos os credores, divergiu do
entendimento consolidado no âmbito do STJ, especialmente no
julgamento do REsp n. 1.333.349/SP, do AgInt no AREsp n. 1.859.659
/RS, do AgInt no REsp n. 1.940.442/AC e do AgInt no REsp n.
2.015.950/GO.

5. Recurso especial provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, dar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. 
CLÁUSULA DE SUPRESSÃO DE GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS. 
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA EXPRESSA DOS CREDORES. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PROVIDO.

1. O art. 49, § 1º, da Lei n. 11.101/2005 assegura aos credores o 
direito de conservar suas garantias contra coobrigados, fiadores e 
obrigados de regresso, salvo concordância expressa em sentido 
contrário.

2. A Súmula n. 581 do STJ estabelece que a recuperação judicial 
do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e 
execuções contra terceiros devedores solidários ou coobrigados.

3. A  cláusula que prevê a supressão ou substituição de garantias no 
plano de recuperação judicial apenas produz efeitos em relação aos 
credores que aprovaram o plano sem ressalvas, sendo ineficaz quanto 
àqueles que se abstiveram, se opuseram ou não participaram da 
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assembleia geral de credores.
4. O acórdão recorrido, ao admitir a liberação das garantias 

fidejussórias de forma a vincular todos os credores, divergiu do 
entendimento consolidado no âmbito do STJ, especialmente no 
julgamento do REsp n. 1.333.349/SP, do AgInt no AREsp n. 
1.859.659/RS, do AgInt no REsp n. 1.940.442/AC e do AgInt no REsp 
n. 2.015.950/GO.

5. Recurso especial provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A. 

com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará em agravo de instrumento nos autos de 

recuperação judicial. O acórdão recorrido foi assim ementado (fl. 1.812):

 
AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO. AMBOS OS 

RECURSOS TRAZIDOS A JULGAMENTO CONJUNTAMENTE NA MESMA 
SESSÃO. PERDA DO OBJETO DO AGRAVO INTERNO. RECURSO 
PREJUDICADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO QUE HOMOLOGOU PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
APROVADO EM ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. IRRESIGNAÇÃO 
DO CREDOR. ALEGATIVA DE ABUSIVIDADE ECONÔMICA DO PLANO: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DESÁGIO. ESTIPULAÇÕES 
RELACIONADAS A QUESTÕES NEGOCIAIS PACTUADAS PELOS 
CREDORES. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA A JUSTIFICAR O 
CONTROLE JUDICIAL. SOBERANIA DA ASSEMBLEIA GERAL. 
ALEGATIVA DE ILEGALIDADE DA CLÁUSULA DE LIBERAÇÃO DAS 
GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS. INOCORRÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO DAS 
GARANTIAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 49, § 2°, DA LEI N° 11.101/2005. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

[...]
 

 

Dos embargos de declaração opostos se conheceu, mas foram 

desprovidos (fls. 1.875-1.884).

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial, 

violação dos seguintes artigos:

a) 49, § 1°, 50, § 1°, e 59, caput, da Lei n. 11.101/2005, porque o plano 
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de recuperação judicial não poderia suprimir garantias fidejussórias sem a anuência 

dos credores, visto que a novação não atinge os coobrigados (fls. 1.891-1.911);

b) 927, IV, da Lei n. 13.105/2015, pois o acórdão recorrido não observou 

a Súmula n. 581 do STJ, que estabelece que a recuperação judicial do devedor 

principal não impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra 

terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral (fls. 1.891-1.911).

Alega que o Tribunal de origem divergiu da jurisprudência do STJ ao 

interpretar, de forma diversa, a possibilidade de supressão de garantias 

fidejussórias, em desacordo com os acórdãos paradigma no REsp n. 1.333.349/SP 

e no CC n. 142.726/GO (fls. 1.891-1.911).

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão 

recorrido, reconhecendo-se a impossibilidade de supressão das garantias 

fidejussórias sem a anuência dos credores.

Nas contrarrazões, VC BATISTA EIRELI (ME) sustenta que o plano de 

recuperação foi aprovado pela maioria dos credores e que a decisão respeitou a 

soberania da assembleia geral. Requer a manutenção do acórdão recorrido (fls. 

1.985-2.012).

O recurso especial foi admitido (fls. 2.014-2.021).

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se a cláusula do plano de recuperação 

judicial que prevê a supressão das garantias reais e fidejussórias pode atingir os 

credores que não manifestaram sua expressa concordância com a aprovação do 

plano.
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A concessão da recuperação judicial não impede o credor de perseguir 

seu crédito no tocante aos coobrigados, nos exatos termos do art. 49, § 1º, da Lei 

n. 11.101/2005.

Acerca do tema, confira-se a Súmula n. 581 do STJ: "A recuperação 

judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e execuções 

ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por 

garantia cambial, real ou fidejussória".

Em relação à supressão das garantias, o STJ já decidiu que os efeitos da 

novação sobre os coobrigados atingem apenas os credores que aprovaram o plano 

de recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores 

ausentes da assembleia geral, aos que se abstiveram de votar ou se posicionaram 

contra tal disposição.

Nesse sentido:

 
CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO APROVADO. ADITIVO 
SUPERVENIENTE NO PRJ. IRRELEVÂNCIA AO DESLINDE DA CAUSA. 
MATÉRIA QUE, ADEMAIS, CONSTITUI INOVAÇÃO RECURSAL BASEADA 
EM FATO NOVO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA 
APENAS QUANTO A AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO 
DO PLANO SEM A ESPECÍFICA EFICÁCIA DA CLÁUSULA EM RELAÇÃO À 
CREDORA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DE CRÉDITOS CONTRA 
COOBRIGADOS, GARANTIDORES, AVALISTAS E FIADORES. ANUÊNCIA 
EXPRESSA DA CREDORA. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 49, §1º, 50, 
§§ 1º E 2º, E 59 DA LEI N. 11.101/2005. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO EM PARTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A inovação recursal em agravo interno é incabível, ainda que baseada na 
alegação de fato novo.

2. O julgamento monocrático dos recursos é admissível à luz do art. 34, XVIII, 
"c", parte final, do RISTJ, e, mesmo com o advento do novo Estatuto de Rito, 
amparado pela Súmula n. 568 do STJ, em cujo teor expressa que o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

3. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que 
reconheceu a ineficácia de cláusula do Plano de Recuperação Judicial (PRJ), 
prevendo a suspensão da exigibilidade de créditos contra coobrigados e garantidores 
em relação à credora que votou contrariamente ao plano.

4. A suspensão das garantias fidejussórias e créditos contra coobrigados exige 
anuência expressa do credor, conforme o disposto nos arts. 49, § 1º, 50, §§ 1º e 2º, e 
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59 da Lei n. 11.101/2005, sendo ineficaz a cláusula imposta unilateralmente contra 
credores dissidentes.

5. Afasta-se a incidência da Súmula n. 7 do STJ quando o acórdão traduz em 
matéria incontroversa a existência da cláusula supressora de garantias e a evidência 
de que a credora recorrente a ela não anuiu.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.859.659/RS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 
20/2/2025.)

 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SUSPENSÃO DA GARANTIA SEM ANUÊNCIA DO CREDOR. 
MANUTENÇÃO DA EXECUÇÃO PROMOVIDA EM FACE DO AVALISTA. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.333.349/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento 
de que a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das 
execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, 
III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 
1º, todos da Lei 11.101/2005.

2. Outrossim, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
"cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e oponível 
somente aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, 
não tendo efeito sobre os credores ausentes na Assembleia Geral, tampouco em 
relação aos que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição" (REsp 
1.830.550/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, j. em 23/4/2024, DJe de 30/4/2024).

3. Sob pena de esvaziamento da conservação, pelo credor, de direitos e 
privilégios em relação aos coobrigados, a anuência do titular da garantia é 
indispensável também na hipótese em que o plano de recuperação judicial prevê a 
suspensão ou substituição (REsp 2.059.464/RS, Relator para acórdão Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, j. em 17/10/2023, DJe 
de 14/11/2023).

4. No caso dos autos, contrariando as compreensões acima, o eg. Tribunal de 
Justiça confirmou a suspensão das garantias prestadas em relação aos contratos da 
sociedade empresária recuperanda, diante da expressa disposição a esse respeito pelo 
plano de recuperação judicial aprovado, embora tenha consignado que a instituição 
financeira agravante não fora considerada apta a votar.

5. Agravo interno provido. Recurso especial provido. (AgInt no REsp n. 
1.940.442/AC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, 
DJEN de 29/11/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. NOVAÇÃO. EXTENSÃO AOS COOBRIGADOS. 
CLÁUSULA QUE ESTABELECE SUPRESSÃO DAS GARANTIAS CAMBIAIS, 
REAIS OU FIDEJUSSÓRIAS. APLICAÇÃO SOMENTE AOS CREDORES QUE 
EXPRESSAMENTE DERAM ANUÊNCIA. PRECEDENTES. MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme definido pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, "a 
anuência do titular de garantia, real ou fidejussória, é indispensável para que o plano 
de recuperação judicial possa estabelecer sua supressão ou substituição (REsp 
1.794.209/SP, DJe 29/6/2021). Para o colegiado, a cláusula supressiva apenas gera 
efeitos aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem ressalvas quanto a 
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ela, não sendo eficaz, portanto, em relação àqueles que não participaram da 
assembleia, que se abstiveram de votar ou que se posicionaram contra tal 
disposição" (AgInt no CC n. 194.221/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 20/6/2023, DJe de 22/6/2023).

2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida 
multa - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe 
que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se 
verifica na hipótese ora examinada.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.088.277/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
21/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. EXTENSÃO DA NOVAÇÃO AOS 
COOBRIGADOS. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO DAS 
GARANTIAS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS. NECESSIDADE DE 
CONSENTIMENTO DO CREDOR TITULAR. SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE 
INVOCADO PELA PARTE COMO PARADIGMA DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
NA ORIGEM. OVERRULING. INTERPRETAÇÃO CONFERIDA AO ART. 49, § 
2º, DA LEI N. 11.101/2005. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "A cláusula que estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível 
apenas aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, 
não sendo eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral, aos que 
abstiveram-se de votar ou se posicionaram contra tal disposição" (REsp n. 
1.794.209/SP, Segunda Seção).

2. A superveniência de julgado por órgão superior do STJ que unifica 
entendimento das turmas julgadoras caracteriza a aplicação da técnica de 
superação/overruling em relação ao precedente anterior apontado como paradigma.

3. A assembleia geral não pode suprimir garantias reais e fidejussórias 
previstas no plano de recuperação judicial sem a anuência do credor interessado, 
visto que o art. 49, § 2º, da Lei n. 11.101/2005 refere-se à obrigação e, em 
consequência, a deságios, prazos e encargos, não a garantias cuja desoneração exige 
anuência expressa.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.015.950/GO, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
15/8/2024.)

 
 

No presente caso, consta do acórdão recorrido que a liberação das 

garantias, prevista no plano de recuperação judicial, vinculou todos os credores 

(fls.1.722-1.723):

 
Concernente à cláusula de liberação das garantias, entendo que também não 

assiste razão ao recorrente, uma vez que o § 2° do art. 49 da Lei 11.101/2005 predica 
que a regra das garantias comporta relativização. In verbis:

[...]
Nesse diapasão, é certo que a Lei n° 11.101/2005 prevê que os credores do 

devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso (art. 49, §1°). Tal entendimento 
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inclusive foi um dos motivos ensejadores da edição da Súmula n° 581 do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual "a recuperação judicial do devedor principal não 
impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória"

Da mesma forma, o artigo 59, caput, da legislação mencionada dispõe que o 
plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e 
obriga o devedor e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, 
observado o disposto no §1° do artigo 50, o qual orienta no sentido de que na 
alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição 
somente serão admitidas mediante aprovação expressa do credor titular da respectiva 
garantia.

Vê-se, pois, que, a princípio, a Lei n° 11.101/2005 é expressa em assegurar os 
direitos dos detentores de garantias reais e fidejussórias. No entanto, a lei também 
autoriza a negociação das condições originalmente contratadas, no que se inserem as 
garantias ajustadas, e, dessa forma, prevê expressamente a possibilidade do plano de 
recuperação judicial sobre elas dispor de modo diverso (art. 49, §2°, Lei n° 
11.101/2005). No caso, optou-se no plano de recuperação judicial pela liberação das 
garantias, vinculando todos os credores.

 
 

Assim, a conclusão do Tribunal de origem não está em consonância com 

o entendimento do STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para que conste 

do plano de recuperação judicial que a cláusula de supressão das garantias 

deve gerar efeitos aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem 

ressalvas quanto a ela, não sendo eficaz, portanto, em relação àqueles que não 

participaram da assembleia, que se abstiveram de votar ou que se 

posicionaram contra tal disposição.

É o voto.
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : DAVID SOMBRA PEIXOTO - CE016477

JOÃO PAULO SOMBRA PEIXOTO - CE015887
JOSÉ LUÍS MELO GARCIA - CE016748
PRISCILA DE SOUZA FEITOSA - CE024764
NATHALIA APARECIDA SOUSA DANTAS PEIXOTO - CE022248

RECORRIDO : PROVALE ENERGIA LTDA
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ADVOGADOS : VICENTE MARTINS PRATA BRAGA - CE019309

ROBERTO LINCOLN DE SOUSA GOMES JUNIOR - SP329848
ERNANI PINHEIRO SOARES - CE040907
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TERMO

Documento eletrônico VDA46546082 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/04/2025 00:29:47
Código de Controle do Documento: b4108e4d-3c38-4d13-beb1-dff65a4fd251



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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